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APELAÇÃO CÍVEL Nº. 00037870-48.2013.815.2001.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública de Capital.
Apelante : Leonardo Santana Neiva.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE
GARANTIA  DO  JUÍZO.  MERA  INDICAÇÃO
DE  BEM  DE  TERCEIRO.  RECUSA  DA
FAZENDA. INCIDÊNCIA DO ART. 16, § 1º, DA
LEI Nº 6.830/80. REJEIÇÃO LIMINAR. APELO.
ARGUMENTOS  INSUBSISTENTES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Conforme entendimento  pacífico  do  Superior
Tribunal de Justiça, firmado em apreciação de recurso
repetitivo,  a segurança  do  juízo  pela  penhora,  nos
termos do art. 16, § 1º, da Lei 6.830/80, é obrigatória,
sob pena de rejeição dos embargos à execução fiscal.

- Consoante se extrai da dicção dos incisos I, II, e III
do  caput do  art.  16  da  Lei  6.830/80,  o  prazo  para
oposição dos embargos é contado após a realização de
depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou
do seguro garantia ou da intimação da penhora. 

-  A mera  indicação  de  bens,  recusados  pelo
exequente, é inábil a comprovar a segurança do juízo,
requisito  imprescindível  para  a  apresentação  de
embargos à execução fiscal.
 
-  Se  a  parte  não  providencia  a  caução  prévia  da
execução  fiscal,  não  demonstrando  a
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excepcionalidade do caso a permitir o recebimento de
seus embargos, devem estes ser rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso  apelatório,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível (fls.  128/149)  interposta  pela
Leonardo Santana Neiva EPP, hostilizando sentença oriunda da 1ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital, prolatada nos autos de Embargos à
Execução movido contra o Estado da Paraíba.

A  empresa  recorrente  manejou  embargos  à  execução,
sustentando, em síntese, a prescrição quinquenal do débito tributário cobrado
na ação de execução fiscal movida pelo Estado da Paraíba. No mérito, defende
a ausência de certeza e liquidez do título executivo, ante a excessividade do
valor cobrado a título de juros de mora e multa.

Aduz que a multa incidente sobre o imposto é ilegal e abusiva,
por ferir o princípio do não-confisco.

Verbera que, nos termos da Lei 10.522/2002, as execuções onde
o valor cobrado for igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), como é o
caso da presente hipótese, devem ser extintas.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  impugnação,  às  fls.  26/36,
alegando, preliminarmente, a extinção dos embargos por ausência de garantia
do juízo.  Refuta a alegação de prescrição quinquenal, defendendo, ainda,  a
legalidade da multa aplicada.

Argumenta  acerca  da  impossibilidade  de  aplicação  da  Lei
Federal nº 10.522/02, pois restrita às execuções movida pela União.

Despacho  determinando  a  intimação  do  embargante  para
comprovar a garantia do juízo (fls. 37), sem resposta (fls. 38.).

Sentenciando o feito, o Magistrado a quo rejeitou liminarmente
os Embargos à Execução Fiscal e julgou extinto o processo sem resolução do
mérito, por ausência de garantia do juízo (fls. 41/43). 

Inconformada,  a  parte  autora  interpôs  a  presente  Apelação
Cível. Alegou, em suma, o desacerto da sentença, uma vez que, ao contrário
do entendimento esposado no decisum, restou devidamente demonstrado nos
autos a garantia do juízo, através da oferta de bem de  terceiro, devidamente
autorizado, com valor maior que o executado pela Fazenda nos autos da ação
principal.

Defende que, a partir da modificação do art.  736 do CPC/73
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pela  Lei  nº  11.382/06,  deixou  de  ser  exigida  caução  para  oposição  de
embargos à execução. Defende que a referida exigência também deve deixar
de ser feita nos casos de execução fiscal.

Em  adição,  renova  os  argumentos  aduzidos  na  exordial,
pugnando  pela  nulidade  da  sentença,  com  o  regular  prosseguimento  do
processo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 75/85.

Em parecer às fls. 94/98, o representante da Procuradoria de
Justiça  deixou  de  opinar  por  entender  não  haver  interesse  público  apto  a
ensejar a intervenção ministerial.

Determinada  a  intimação  do  apelante  para  comprovar  a
insuficiência de recursos ou acostar guia de preparo recursal, em cinco dias, o
recorrente pugnou pela juntada de declaração de imposto de renda, renovando
o pedido de justiça gratuita (fls. 102/109).

É o relatório.

VOTO.

De início,  tendo sido  devidamente  provada a  difícil  situação
econômica  do apelante através dos  documentos  encartados às fls.  103/109,
concedo ao apelante os benefícios da gratuidade judiciária, dispensando-o, por
conseguinte, do pagamento do preparo.

Ressalvo, contudo, que os efeitos da concessão da gratuidade
de  justiça  não  são  retroativos,  não  alcançando  os  encargos  fixados
anteriormente à sua concessão, conforme se pode verificar da jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  MILITAR.  DIÁRIA  DE
ASILADO.  CONVERSÃO  EM  AUXÍLIO-
INVALIDEZ.  PEDIDO  DE  GRATUIDADE  DE
JUSTIÇA.  OMISSÃO  VERIFICADA.
NECESSIDADE  DE  SANEAMENTO  DO  VÍCIO.
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
1.  A  jurisprudência  deste  tribunal  superior  é  no
sentido  de  que  a  gratuidade  de  justiça  pode  ser
requerida  em  qualquer  fase  do  processo,  ante  a
imprevisibilidade  de  infortúnios  financeiros  que
podem atingir as partes, sendo suficiente para a sua
obtenção a simples afirmação do estado de pobreza,
a qual goza de presunção juris tantum. Outrossim, os
efeitos  da concessão do benefício são ex  nunc,  ou
seja,  não  retroagem.  2.  Embargos  de  declaração
acolhidos  para  deferir  o  pedido  de  assistência
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judiciária  gratuita.”  (STJ;  EDcl-AgRg-EDcl-REsp
1.147.456;  Proc.  2009/0127526-8;  PR;  Quinta
Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE
13/08/2013; Pág. 2155).

Cumpre registrar que a sentença apelada fora prolatada após a
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se, pois, observar os
novos  regramentos  acerca  dos  requisitos  de  admissibilidade  dos  meios  de
impugnação  de  decisão  judicial,  bem como da  condenação  em honorários
sucumbenciais recursais, conforme Enunciados Administrativos nº 3 e 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

Assim sendo, preenchidos os pressupostos de admissibilidade
recursal, conheço do apelo, passando à análise dos seus argumentos.

Conforme  se  observa  do  relato  fático-processual  acima
apresentado,  a empresa apelante,  por  meio do presente recurso,  pretende a
reforma da sentença de fls. 41/43, que rejeitou os embargos opostos, tendo em
vista a falta de garantia da execução.

Primeiramente,  cabe  esclarecer  que,  apesar  de  a  Lei  nº
11.382/2006 ter dispensado a garantia do juízo para o ingresso de embargos à
execução (modificando para tanto a redação do art. 736 do CPC), a caução
prévia ainda é exigida quando se trata de cobrança judicial da Dívida Ativa da
Fazenda  Pública,  em respeito  às  disposições  da  Lei  de  Execuções  Fiscais
(LEF).

Assim, para a oposição da ação de conhecimento incidental ao
processo de execução, em respeito à especialidade da legislação em comento,
é necessária a prestação de garantia suficiente, conforme dispõe o art. 16, § 1º,
da Lei nº 6.830/80, a qual deve se dar por meio de constrição judicial de bens
do executado, pela penhora ou depósito. Registre-se:

“Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo
de 30 (trinta) dias, contados:

I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária;
III - da intimação da penhora.

§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado
antes de garantida a execução”.

É esse o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça,
firmado em apreciação de recurso repetitivo, por meio do Recurso Especial nº
1.272.827/PE:

“PROCESSUAL CIVIL. OFENSA A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  284/STF.  EXECUÇÃO  FISCAL.
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GARANTIA  DO  JUÍZO.  NECESSIDADE.
PREVISÃO  ESPECÍFICA.  LEI  6.830/80.
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO.
RESP PARADIGMA N. 1.272.827/PE. 
1.  A  menção  ao  dispositivo  constitucional  não  foi
analisada, o que implicaria adentrar na competência
reservada ao Excelso Pretório. 
2. É dever da parte apontar especificamente em que
consiste a omissão, a contradição ou a obscuridade
do julgado, não cabendo ao STJ, em sede de recurso
especial,  investigar  tais  máculas  no  acórdão
recorrido, se as razões recursais não se incumbem de
tal ônus. Incidência da Súmula 284/STF. 
3. É assente nesta Corte  que a garantia do pleito
executivo  é  condição  de  procedibilidade  dos
embargos de devedor nos exatos termos do art. 16, §
1º, da Lei n. 6.830/80. 
4. A matéria já foi decidida pela Primeira Seção no
rito  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C do CPC),
quando  do  julgamento  do  REsp  n.  1.272.827/PE,
relatoria  do  Min.  MAURO  CAMPBELL
MARQUES. 
5.  Fixou-se  o  entendimento  segundo  o  qual  'Em
atenção  ao  princípio  da  especialidade  da  LEF,
mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação
do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 -
artigo que dispensa a garantia como condicionante
dos embargos - não se aplica às execuções fiscais
diante  da  presença  de  dispositivo  específico,  qual
seja o art.  16,  § 1º  da Lei  n.  6.830/80,  que exige
expressamente a garantia para a apresentação dos
embargos  à  execução  fiscal.'  (REsp  1272827/PE,
Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO,  julgado  em  22/5/2013,  DJe
31/5/2013) 
Agravo  regimental  improvido,  com  aplicação  de
multa”.
(STJ,  Relator:  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
Data de  Julgamento:  20/06/2013,  T2  -  SEGUNDA
TURMA). (grifo nosso).

No caso em análise, verifica-se que a ora apelante ofereceu em
garantia,  nos  autos  da  ação  de  execução  em  apenso,  um  lote  de  terreno
pertencente a terceiro (fls.11 da execução fiscal).

Sobre o bem arrolado foi intimada a Fazenda Pública para se
manifestar, tendo esta requerido a intimação da executada para comprovar, por
meio de escritura pública, a propriedade do imóvel.

Ante  a  ausência  de  manifestação  da  executada,  o  Estado da
Paraíba pugnou pela realização de penhora on line nas contas da empresa (fls.
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22/23 da execução fiscal).

Mesmo diante da recusa do bem ofertado à penhora, ofereceu a
recorrente  os  presentes  embargos à  execução.  Após a  impugnação do ente
estatal, o juízo de primeiro grau determinou a intimação da embargante para
comprovar a garantia do juízo, quedando-se a empresa silente (fls. 38).

Em que pese o esforço argumentativo da apelante, tenho que a
decisão recorrida aplicou a melhor solução à espécie, não demandando, pois,
reforma.

Consoante se extrai da dicção dos incisos I, II, e III do caput do
mencionado art. 16 da Lei 6.830/80, acima transcritos, o prazo para oposição
dos embargos é contado após a realização de depósito, da juntada da prova da
fiança bancária  ou do seguro garantia  ou da intimação da penhora.  Nestes
termos, antes da lavratura do auto de penhora, não se pode presumir que esteja
seguro o juízo.

É certo  que o artigo 9º,  inciso  II,  da lei  acima mencionada,
confere  ao  devedor a  faculdade  de  apontar  bens  à  penhora,  em garantia  à
execução. Todavia, uma vez oferecida a garantia, o juízo deverá reconhecer e
admitir o procedimento e, depois disso, intimar o devedor para a manifestação,
sendo-lhe  lícito,  inclusive,  declinar  do  bem  nomeado  à  penhora  que  não
obedece a ordem de preferência insculpida no art. 11 da LEF.

Ademais, tem-se que a execução fiscal se processa no interesse
do  credor.  Por  tal  razão,  mostra-se  válida  a  aludida  recusa  pela  Fazenda
Pública  de  bem que não obedece  à  gradação legal,  exceto se  sobejamente
demonstrado pelo executado,  por  meio de firme argumentação baseada em
elementos do caso concreto, a necessidade de inversão da ordem legal, ante a
ofensa ao princípio da menor onerosidade ao credor.

A referida  ratio decidendi foi adotada pela Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Recurso Especial 1.337.790⁄PR,
submetido como recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC).
O julgado restou assim ementado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
NOMEAÇÃO  DE  BENS  À  PENHORA.
PRECATÓRIO.  DIREITO  DE  RECUSA  DA
FAZENDA  PÚBLICA.  ORDEM  LEGAL.  SÚMULA
406/STJ.  ADOÇÃO  DOS  MESMOS
FUNDAMENTOS  DO  RESP  1.090.898/SP
(REPETITIVO),  NO  QUAL  SE  DISCUTIU  A
QUESTÃO  DA  SUBSTITUIÇÃO  DE  BENS
PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.
1.  Cinge-se a controvérsia principal  a definir  se a
parte executada, ainda que não apresente elementos
concretos que justifiquem a incidência do princípio
da  menor  onerosidade  (art.  620  do  CPC),  possui
direito  subjetivo  à  aceitação  do  bem  por  ela
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nomeado  à  penhora  em  Execução  Fiscal,  em
desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da
Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem
julgou  integralmente  a  lide  e  solucionou  a
divergência, tal como lhe foi apresentada.
3.  Merece  acolhida  o  pleito  pelo  afastamento  da
multa nos termos do art.  538, parágrafo único,  do
CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de
Declaração,  a  parte  manifestou  a  finalidade  de
provocar  o  prequestionamento.  Assim,  aplica-se  o
disposto  na  Súmula  98/STJ:  "Embargos  de
declaração  manifestados  com notório  propósito  de
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  em  julgamento  de
recurso repetitivo, concluiu pela possibilidade de a
Fazenda  Pública  recusar  a  substituição  do  bem
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel.
Ministro  Castro  Meira,  DJe  31.8.2009).  No
mencionado  precedente,  encontra-se  como
fundamento decisório a necessidade de preservar a
ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei
6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que
se discute a preservação da ordem legal no instante
da nomeação à penhora.
6.  Na  esteira  da  Súmula  406/STJ  ("A Fazenda
Pública  pode  recusar  a  substituição  do  bem
penhorado  por  precatório"),  a  Fazenda  Pública
pode  apresentar  recusa  ao  oferecimento  de
precatório  à  penhora,  além  de  afirmar  a
inexistência  de  preponderância,  em  abstrato,  do
princípio  da  menor  onerosidade  para  o  devedor
sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se,
para a superação da ordem legal prevista no art. 655
do CPC, firme argumentação baseada em elementos
do caso concreto. Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III,
da  Lei  6.830/1980,  cumpre  ao  executado  nomear
bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o
ônus  de  comprovar  a  imperiosa  necessidade  de
afastá-la, e, para que essa providência seja adotada,
mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do
art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa
fática delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a
"ausência de motivos para que (...) se inobservasse a
ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do
CPC,  notadamente  por  nem  mesmo  haver  sido
alegado pela executada impossibilidade de penhorar
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outros  bens  (...)"  -  fl.  149,  não se  pode acolher  a
pretensão recursal.
9.  Recurso  Especial  parcialmente  provido  apenas
para afastar a multa do art. 538, parágrafo único, do
CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.”
(REsp  1337790/PR,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
12/06/2013, DJe 07/10/2013) (grifei)

Neste trilhar de ideias,  ao contrário do que quer fazer crer a
recorrente,  tenho  que  a  mera  nomeação  de  bens  não  é  apta  a  garantir  a
execução para fins de processamento dos embargos.

Neste sentido é o entendimento desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
OPOSIÇÃO  ANTES  DA  GARANTIA  DO  JUÍZO.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 16, §1º, DA LEF. MERA
INDICAÇÃO DE BENS QUE NÃO SE CONFUNDE
COM  A  EFETIVAÇÃO  DA  PENHORA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU
OS  EMBARGOS.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
APELO.  Nos  termos  do  §1º,  art.  16,  da  LEF,  nas
execuções fiscais "não são admissíveis embargos do
executado  antes  de  garantida  a  execução".  A
garantia do juízo se consolida através da efetivação
da penhora, não por meio da mera indicação do bem
(recusado  pelo  exequente),  de  forma  que,  não
estando garantido o juízo, é cogente a extinção dos
embargos, como decidido em primeiro grau.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00352489320138152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI , j. Em 29-04-2016)

“PROCESSSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - Apelação
Cível  -  Embargos à execução fiscal  -  Garantia do
Juízo  -  Autorização  de  transferência  de  bem  por
terceiro  para  empresa  executada  -  Ausência  de
comprovação de titularidade - Ato que não se reveste
de  regularidade  para  efetivação  da  penhora  -
Rejeição  liminar  dos  embargos  à  execução  -
Manutenção da sentença - Desprovimento. 
– A  simples  declaração  autorizando
transferência de domínio por terceiro para executada
não é capaz de satisfazer requisito para admissão de
embargos à execução fiscal, vez que não há prova de
que  o  imóvel  se  encontra  em  nome  da  empresa
constrita ou mesmo registrado em nome daquele que
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realizou o ato.
- "Nos termos do §1º, art. 16, da LEF, nas execuções
fiscais "não são admissíveis embargos do executado
antes de garantida a execução". A garantia do juízo
se consolida através da efetivação da penhora, não
por meio da mera indicação do bem (recusado pelo
exequente), de forma que, não estando garantido o
juízo,  é  cogente  a  extinção  dos  embargos,  como
decidido  em  primeiro  grau."  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00352489320138152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI , j. em 29-04-2016)”

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00295012120138150011,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES ABRAHAM LINCOLN DA C
RAMOS , j. em 23-08-2016) 

Não é demais  destacar  que  o executado,  além de  oferecer  à
garantia  bem  de  terceiro,  que  fora  recusado  pela  Fazenda,  deixou  de
comprovar a propriedade do bem, eis que a fotocópia de procuração pública
outorgando poderes ao terceiro para dispor do bem não é  documento hábil
para provar o domínio.

Portanto,  não  comprovada  a  segurança  do  juízo,  requisito
imprescindível para a apresentação de embargos à execução fiscal, a extinção
do  processo  sem  resolução  do  mérito  é  medida  adequada,  conforme  bem
entendeu o magistrado sentenciante.

Importante destacar a ausência de prejuízo à parte embargante,
ora recorrente, uma vez que,  reduzida a termo a penhora, será aberto prazo
para o oferecimento de embargos à execução.

Por  fim,  ressalto  que,  verificada  a  ausência  de  requisito
indispensável ao regular exercício do devedor oferecer embargos à execução,
ficam prejudicados os demais aspectos abordados na exordial e no apelo.

 
Ante  o  exposto,   NEGO  PROVIMENTO à  Apelação,

mantendo  incólume  a  sentença  vergastada.  Por  consequência,  majoro  os
honorários advocatícios fixados na sentença de fls. 64/65 para R$ 1.500,00
(mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 85, §11, do CPC/2015.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
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Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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